PARECER N° 1655, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1250, DE 2007

De autoria da Deputada Ana Perugini, o projeto em epígrafe objetiva dispor sobre a isenção do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações – ICMS, para o fornecimento de energia elétrica residencial aos consumidores que utilizam equipamentos ou tratamentos necessários a procedimentos terapêuticos. 

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Primeiramente, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à aprovação desta propositura, na forma do substitutivo que apresentou.

Na sequência, foi a proposição conduzida à Comissão de Saúde e Higiene, que opinou por sua aprovação, na forma do substitutivo sugerido pela Comissão de Constituição e Justiça.

Compete agora a esta Comissão de Finanças e Orçamento analisar os preceitos elencados no § 3( do artigo 31 do regimento citado, inclusive quanto ao mérito. Como aquele órgão técnico não se manifestou no prazo regimental sobre a matéria, fomos designados para, na qualidade de relator especial, fazê-lo.

Esta propositura pretende isentar o ICMS incidente sobre a conta de luz dos consumidores que dependem de equipamentos ou tratamentos, os quais utilizam energia elétrica em seu funcionamento, para lhes manter a vida. Um exemplo que justifica a adoção da medida em tela é o de pessoas que precisam inalar oxigênio - a oxigenoterapia prolongada, necessária em pacientes portadores de bronquite crônica tabágica com insuficiência respiratória, que requer ainda o uso de umidificadores.

Analisando o mérito, constatamos que a proposição tem o nobre  intuito de oferecer melhores condições de vida a esse público, reduzindo-lhe a quantidade de internações e, consequentemente, o risco de infecção hospitalar, além de lhe possibilitar uma economia tributária, que pode ser revertida em prol de sua saúde, com a compra de medicamentos ou de acessórios que lhe proporcione maior conforto.

O Substitutivo proposto pela Comissão de Constituição e Justiça visa adequar a propositura à melhor técnica legislativa.

Ademais, verificamos inexistir qualquer óbice de natureza financeira ou orçamentária que possa impedir a aprovação desta propositura.   

Desta forma, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 1250, de 2007, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça. 

a) Antonio Mentor – Relator Especial 

